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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 760/21 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que institui o Código de Defesa do 
Consumidor; 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de Fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.091, de 26 de setembro de 1991, que dispõe sobre restrições a 
participação em licitações as pessoas físicas e jurídicas, que tenham sido condenadas 
por agressões ao meio ambiente, ou infrações a legislação sobre segurança e saúde 
no trabalho, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano 
à alimentação adequada e dá outras providências; 
 
- Resolução Anvisa RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003, que aprova o 
Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados, tornando 
obrigatória a rotulagem nutricional, e dá outras providências; 
 
- Resolução Anvisa RDC nº 263, de 23 de setembro de 2005, que aprova o 
Regulamento Técnico para Produtos de Cereais, Amidos, Farinhas e Farelos, 
constantes do Anexo desta Resolução; 
 
- Portaria Anvisa nº 177, de 04 de março de 1999, que aprova o regulamento técnico 
“Disposições Gerais para embalagens e equipamentos celulósicos em contato com 
alimentos”; 
 
- Resolução da Diretoria Colegiada  Anvisa – RDC nº 88, de 30 de junho de 2016, que 
aprova o regulamento técnico sobre materiais, embalagens e equipamentos 
celulósicos destinados a entrar em contato com alimentos e dá outras providências; 
 
- Resolução da Diretoria Colegiada Anvisa RDC nº 91, de 11 de maio de 2001, que 
aprova o regulamento técnico – critérios gerais e classificação de materiais para 
embalagens e equipamentos em contato com alimentos; 
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- Lei Municipal nº 11.624, de 14 de julho de 1994, que institui comandos sanitários 
permanentes para a fiscalização de estabelecimentos que comerciem com gêneros 
alimentícios; 
 
- Lei Municipal nº 11.728, de 22 de fevereiro de 1995, que obriga os proprietários ou 
responsáveis por estabelecimentos de gêneros alimentícios a portar habilitação 
referente ao conhecimento das Normas Técnicas Específicas para Manipulação de 
Alimentos, nos termos do Decreto nº 25.544, de 14 de março de 1988, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.624, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do uso de copos descartáveis em restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres; 
 
- Lei Municipal nº 13.316, de 01 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo. Regulamentada pelo Decreto nº 50.079/08; 
 
- Lei Municipal nº 14.264, de 06 de fevereiro de 2007, que estabelece normas para 
utilização de caixas descartáveis e retornáveis no acondicionamento, transporte, 
distribuição e venda de alimentos hortifrutícolas “in natura” no âmbito do município de 
São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.732, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de instalação de selo de garantia nas embalagens de alimentos para pronta entrega 
no município de São Paulo, e dá outras providências; 
  
- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.375, de 18 de maio de 2011, que dispõe sobre a proibição da 
distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a consumidores em todos os 
estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.920, de 18 de dezembro de 2013, que estabelece os 
componentes municipais do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – 
SISAN, criado pela Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006; 
 
- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.123, de 25 de junho de 2019, que dispõe sobre a proibição de 
fornecimento de canudos confeccionados em material plástico, nos locais que 
especifica, e dá outras providências; 
 
- Decreto nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o processo de 
licitação e regulamenta dispositivos da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002; 
 
- Portaria da Secretaria Municipal de Saúde nº 2619, de 06 de dezembro de 2011, que 
aprova o Regulamento de Boas Práticas e de Controle de condições sanitárias e 
técnicas das atividades relacionadas à importação, exportação, extração, produção, 
manipulação, beneficiamento, acondicionamento, transporte, armazenamento, 
distribuição, embalagem e reembalagem, fracionamento comercialização e uso de 
alimentos – incluindo águas minerais, águas de fontes e bebidas-, aditivos e 
embalagens para alimentos; 

 

- PL 190/19, que dispõe no âmbito do Município de São Paulo sobre a substituição de 

plásticos por materiais biodegradáveis, e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 18 de novembro  de 2021. 

 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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